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AGRAVANTE : GUSTAVO PEDROSA DE MAIA GOMES
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
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JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - PE047516
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES ATRASADOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTENTE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCA DESTA CORTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o recorrente ajuizou ação ordinária contra 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, objetivando a condenação da 
ré ao pagamento dos valores por ela reconhecidos administrativamente 
como devidos e lançados para pagamento a título de exercícios anteriores. 
Deu-se à causa o valor de R$ 116.306,03 (cento e dezesseis mil, trezentos e 
seis reais e três centavos) em dezembro de 2014. Após sentença que julgou 
prescrito o direito de ação, foi interposta apelação, que teve seu provimento 
negado.

II - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso 
atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC." De início, com relação 
aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 tidos por violados, o recorrente 
alega que o erros materiais com relação à data do ajuizamento da ação e da 
natureza das parcelas discutidas na demanda não foram sanados, bem como 
não foi analisada a tese de que o prazo prescricional estaria suspenso 
enquanto não fossem feitos os pagamentos relativos aos valores 
reconhecidos na via administrativa, conforme prescreve o art. 4º do Decreto 
n. 20.910/32, in verbis: "Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora 
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que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada 
líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e 
apurá-la."

III - No entanto, o Tribunal a quo manifestou-se no sentido da 
ocorrência da prescrição quinquenal, uma vez que a decisão administrativa 
que reconheceu o direito do autor ao recebimento dos valores relativos aos 
quintos ocorreu em setembro de 2007 e dezembro de 2008, tendo sido a 
ação ajuizada em 2/12/2017, nos seguintes termos (fl. 260): "(...) 
Examinando os autos, observa-se que a sentença não merece ser reformada. 
Nos processos administrativos nºs 23076.018501/2006-50 e 
23076.041766/2006-60 foi reconhecido o direito do autor ao recebimento 
de valores relativos a quintos. As respectivas decisões ocorreram em 
setembro de 2007 e dezembro de 2008. Ajuizada ação em 02.12.2017, resta 
configurada a prescrição do fundo de direito ao recebimento das parcelas. 
Diante do exposto, nego provimento à apelação. (...)"

IV - Por sua vez, os embargos declaratórios foram parcialmente 
acolhidos, sem efeitos infringentes, sanando os erros materiais, mantendo o 
entendimento quanto à prescrição do direito. Na hipótese dos autos, 
verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em vista que, da 
análise do referido questionamento em confronto com o acórdão 
hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto 
pelo recorrente e não acatado pelo julgador.  Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia.

V - Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
1.486.330/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, 
relator Ministro João Otávio De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

VI - Por outro lado, a interpretação de dispositivos legais que 
exijam o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 
especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 (A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial) da Súmula do STJ.

VII - Nada obstante, ainda que assim não fosse, do que se pode 
inferir dos termos do acórdão, houve o reconhecimento do direito do 
recorrente, que veio a tomar ciência das decisões em setembro/2007 e 
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dezembro/2008, quando houve pagamento parcial do débito.

VIII - Visando o recebimento do saldo remanescente do débito, 
conforme os embargos declaratórios parcialmente acolhidos na origem, em 
2/2/2014, o recorrente ajuizou a presente ação ordinária, na qual o Tribunal 
proclamou a prescrição de seu direito.

IX - Ainda considerando o prequestionamento ficto, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, bem como que houve o reconhecimento do débito 
pela via administrativa e apenas seu parcial pagamento, verifica-se que não 
se aplica o teor do art. 4º do Decreto n. 20.910/1932, cuja redação é clara no 
sentido de que a prescrição somente não corre durante a demora "no estudo 
ou reconhecimento da dívida, considerada ilíquida", que não é o caso dos 
autos.

X - Vale dizer, tendo havido o reconhecimento da dívida e a 
ciência do recorrente, volta a correr a prescrição pela metade do prazo, o 
que implica a ocorrência da prescrição no caso concreto, conforme 
reconhecido pelo Tribunal a quo, e em conformidade com a jurisprudência 
dominante, há muito pacificada no Superior Tribunal de Justiça: REsp 
1.451.798/PB, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 6/10/2015, DJe 
13/10/2015; STJ, 1ª Seção, REsp n. 1.270.439/PR, relator Ministro Castro 
Meira, DJe em 2.8.2013.)

XI - Bem como as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.772.055, relator(a) Ministro Gurgel de Faria, Data da Publicação 
25/6/2020; REsp 1.756.108, relator(a) Ministro Og Fernandes, Data da 
Publicação 19/5/2020; REsp 1.836.802, relator Ministro Francisco Falcão, 
Data da Publicação 11/5/2020. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-
se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a  
do permissivo constitucional.

XII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2022.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES ATRASADOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTENTE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCA DESTA CORTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o recorrente ajuizou ação ordinária contra 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, objetivando a condenação da 
ré ao pagamento dos valores por ela reconhecidos administrativamente 
como devidos e lançados para pagamento a título de exercícios anteriores. 
Deu-se à causa o valor de R$ 116.306,03 (cento e dezesseis mil, trezentos e 
seis reais e três centavos) em dezembro de 2014. Após sentença que julgou 
prescrito o direito de ação, foi interposta apelação, que teve seu provimento 
negado.

II - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso 
atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC." De início, com relação 
aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 tidos por violados, o recorrente 
alega que o erros materiais com relação à data do ajuizamento da ação e da 
natureza das parcelas discutidas na demanda não foram sanados, bem como 
não foi analisada a tese de que o prazo prescricional estaria suspenso 
enquanto não fossem feitos os pagamentos relativos aos valores 
reconhecidos na via administrativa, conforme prescreve o art. 4º do Decreto 
n. 20.910/32, in verbis: "Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora 
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que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada 
líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e 
apurá-la."

III - No entanto, o Tribunal a quo manifestou-se no sentido da 
ocorrência da prescrição quinquenal, uma vez que a decisão administrativa 
que reconheceu o direito do autor ao recebimento dos valores relativos aos 
quintos ocorreu em setembro de 2007 e dezembro de 2008, tendo sido a 
ação ajuizada em 2/12/2017, nos seguintes termos (fl. 260): "(...) 
Examinando os autos, observa-se que a sentença não merece ser reformada. 
Nos processos administrativos nºs 23076.018501/2006-50 e 
23076.041766/2006-60 foi reconhecido o direito do autor ao recebimento 
de valores relativos a quintos. As respectivas decisões ocorreram em 
setembro de 2007 e dezembro de 2008. Ajuizada ação em 02.12.2017, resta 
configurada a prescrição do fundo de direito ao recebimento das parcelas. 
Diante do exposto, nego provimento à apelação. (...)"

IV - Por sua vez, os embargos declaratórios foram parcialmente 
acolhidos, sem efeitos infringentes, sanando os erros materiais, mantendo o 
entendimento quanto à prescrição do direito. Na hipótese dos autos, 
verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em vista que, da 
análise do referido questionamento em confronto com o acórdão 
hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto 
pelo recorrente e não acatado pelo julgador.  Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia.

V - Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
1.486.330/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, 
relator Ministro João Otávio De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

VI - Por outro lado, a interpretação de dispositivos legais que 
exijam o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 
especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 (A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial) da Súmula do STJ.

VII - Nada obstante, ainda que assim não fosse, do que se pode 
inferir dos termos do acórdão, houve o reconhecimento do direito do 
recorrente, que veio a tomar ciência das decisões em setembro/2007 e 
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dezembro/2008, quando houve pagamento parcial do débito.

VIII - Visando o recebimento do saldo remanescente do débito, 
conforme os embargos declaratórios parcialmente acolhidos na origem, em 
2/2/2014, o recorrente ajuizou a presente ação ordinária, na qual o Tribunal 
proclamou a prescrição de seu direito.

IX - Ainda considerando o prequestionamento ficto, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, bem como que houve o reconhecimento do débito 
pela via administrativa e apenas seu parcial pagamento, verifica-se que não 
se aplica o teor do art. 4º do Decreto n. 20.910/1932, cuja redação é clara no 
sentido de que a prescrição somente não corre durante a demora "no estudo 
ou reconhecimento da dívida, considerada ilíquida", que não é o caso dos 
autos.

X - Vale dizer, tendo havido o reconhecimento da dívida e a 
ciência do recorrente, volta a correr a prescrição pela metade do prazo, o 
que implica a ocorrência da prescrição no caso concreto, conforme 
reconhecido pelo Tribunal a quo, e em conformidade com a jurisprudência 
dominante, há muito pacificada no Superior Tribunal de Justiça: REsp 
1.451.798/PB, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 6/10/2015, DJe 
13/10/2015; STJ, 1ª Seção, REsp n. 1.270.439/PR, relator Ministro Castro 
Meira, DJe em 2.8.2013.)

XI - Bem como as seguintes decisões monocráticas: REsp 
1.772.055, relator(a) Ministro Gurgel de Faria, Data da Publicação 
25/6/2020; REsp 1.756.108, relator(a) Ministro Og Fernandes, Data da 
Publicação 19/5/2020; REsp 1.836.802, relator Ministro Francisco Falcão, 
Data da Publicação 11/5/2020. Dessa forma, aplica-se, à espécie, o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-
se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a  
do permissivo constitucional.

XII - Agravo interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Gustavo Pedrosa de Maia Gomes com fundamento no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal.
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Na origem, o recorrente ajuizou ação ordinária contra Universidade Federal de 

Pernambuco – UFPE, objetivando a condenação da ré ao pagamento dos valores por ela 

reconhecidos administrativamente como devidos e lançados para pagamento a título de 

exercícios anteriores. Deu-se à causa o valor de R$ 116.306,03 (cento e dezesseis mil, 

trezentos e seis reais e três centavos) em dezembro de 2014. Após sentença que julgou 

prescrito o direito de ação, foi interposta apelação, que teve seu provimento negado pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em acórdão assim ementado (fl. 260):

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DIFERENÇAS ATRASADAS. OCORRÊNCIA 

DA EMENTA: PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. I. Cuida-se de apelação de sentença que 
declarou a ocorrência de prescrição, em ação em que se objetiva o pagamento dos valores 
por ela reconhecidos administrativamente como devidos e lançados para pagamento a título 
de exercícios anteriores. II. Nos processos administrativos nº 23076.018501/2006-50 e 
23076.041766/2006-60 foi reconhecido o direito do autor ao recebimento de valores 
relativos a quintos. As respectivas decisões ocorreram em setembro de 2007 e dezembro de 
2008. III. Ajuizada ação em 02.12.2017, resta configurada a prescrição do fundo de direito 
ao recebimento das parcelas. IV. Apelação improvida.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados para sanar o erro material 

apontado, sem atribuição de efeitos modificativos (fl. 323), nos termos da seguinte 

ementa:

 
SERVIDOR. DIFERENÇAS EMENTA: ATRASADAS. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. I. Cuida-se de embargos 
declaratórios opostos contra o v. acórdão que manteve a sentença declarou a ocorrência da 
prescrição de requerer o pagamento de valores reconhecidos administrativamente nos anos 
de 2007 e 2008. II. Embarga a parte autora, alegando que o acórdão incorreu em erro 
material ao afirmar que a presente ação foi ajuizada em 2017, quando a sua propositura 
ocorreu em 2014. Afirmou, ainda, que não se trata de valores apenas relativos a quintos, 
mas também a diferenças decorrentes de remuneração com e sem dedicação exclusiva. III. O 
acórdão incorreu nos erros apontados. Nos processos administrativos nº 
23076.018501/2006-50 e 23076.041766/2006-60 foi reconhecido o direito do autor ao 
recebimento de valores relativos a diferença de remuneração com e sem dedicação exclusiva 
em que o embargante tomou conhecimento das decisões com o pagamento de parte dos 
valores que ocorreram em setembro de 2007 e dezembro de 2008. IV. Ajuizada ação em 
02.12.2014, resta configurada a prescrição do fundo de direito ao recebimento das parcelas, 
nos termos do art. 1º, do Decreto nº 20.910/32. V. Embargos declaratórios provido, para 
sanar o erro material apontado, sem atribuição de efeitos modificativos.

 
 

Foi interposto recurso especial por Gustavo Pedrosa de Maia Gomes 
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apontando violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, IV, do CPC/2015, sob o argumento de que 

o acórdão embargado foi omisso quanto ao fato que, enquanto o pagamento dos valores 

reconhecidos na via administrativa não fosse satisfeito integralmente, não haveria 

transcurso do prazo prescricional, conforme expressamente consignado no art. 4º do 

Decreto n. 20.910/32.

Aduz ainda, com relação à violação dos artigos supracitados, que o acórdão 

recorrido igualmente equivocou-se no que diz respeito à data da propositura da ação, uma 

vez que foi ajuizada em 2 dezembro de 2014, e não em 2 de dezembro de 2017, como 

consta no acórdão embargado.

Sustenta, por fim, violação dos arts. 191 e 202 do CC/2002 e 4º e 9º do 

Decreto n. 20.910/32, sob o argumento de não ocorrência da prescrição enquanto o 

pagamento dos valores reconhecidos na via administrativa não fosse satisfeito 

integralmente, não havendo assim o transcurso do prazo prescricional. Apresentadas 

contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido às fls. 380-383. Parecer do 

Ministério Público Federal, às fls. 403-409.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço em parte do recurso especial e, na 

parte conhecida, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O Exmo. Sr. Min. Relator afastou a apontada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, 

II, do CPC/2015, por entender que o acórdão recorrido não possui nenhum vício apto a 
ensejar a decretação de sua nulidade. No entanto, a referida decisão merece reforma. 
Através da presente demanda, a parte ora agravante objetiva o pagamento dos valores 
reconhecidos administrativamente como devidos e lançados pela UFPE para pagamento a 
título de exercícios anteriores. Nada obstante, o Tribunal a quo declarou a ocorrência de 
prescrição, tendo em vista que o reconhecimento do direito do agravante ao recebimento dos 
valores atrasados ocorreu em setembro/2007 e dezembro/2008, enquanto que a ação foi 
ajuizada em 02/12/2014.

[...]
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De outra via, o Exmo. Sr. Min. Relator consignou que “a interpretação de dispositivos 
legais que exijam o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em sede de 
recurso especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 (a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial) da Súmula do STJ”. Contudo, o referido 
óbice sumular não incide no caso concreto. Isso porque a verificação da ocorrência de 
violação ao art. 4º do Decreto nº 20.910/32 não demanda revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos. Na realidade, através do recurso especial em tela, o agravante busca 
nova valoração jurídica das conclusões do acórdão recorrido. Neste passo, cumpre 
esclarecer que as premissas vertidas no próprio decisum regional possibilitam a análise do 
tema, sem que essa E. Corte de Justiça necessite analisar revolver a matéria fático-probatória 
dos autos.

[...]
Evidente que, enquanto não cumprida a integralmente a obrigação, o prazo 

prescricional permanece interrompido, consoante estatuído no art. 4ºdo Decreto 
nº20.910/32, sendo esta a interpretação a ser dada, no que tange ao termo final do processo 
administrativo. A leitura do art. 4ºdo Decreto nº20.910/32 não deixa dúvidas que, enquanto 
o pagamento dos valores reconhecidos na via administrativa não for satisfeito integralmente, 
não há transcurso do prazo prescricional. Destaca-se, por oportuno, o seguinte julgado deste 
E. STJ, em que restou assentado que O PROCESSO ADMINISTRATIVO SE ULTIMA 
APENAS COM O CUMRPIMENTO DA OBRIGAÇÃO, de sorte que enquanto isso o 
prazo prescricional permanece suspenso, ex vi do art. 4ºdo Decreto nº20.910/32:

[...]
Assim, fica evidente que o entendimento do acórdão recorrido não se encontra em 

consonância com a jurisprudência deste E. STJ, ao contrário do que restou afirmado na 
decisão agravada. Desse modo, resta clara a necessidade de reforma da decisão que aplicou 
o óbice da Súmula83 do STJ para negar trânsito ao presente recurso especial. Por tais 
motivos, merece provimento o presente agravo interno, para que seja reconhecida a 
inaplicabilidade das Súmulas 07 e 83 do STJ ao caso concreto, prosseguindo-se com a 
análise do recurso especial do agravante, que deve ser provido.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 

do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". De início, 

com relação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 tidos por violados, o recorrente 

alega que os erros materiais com relação à data do ajuizamento da ação e da natureza das 
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parcelas discutidas na demanda não foram sanados, bem como não foi analisada a tese de 

que o prazo prescricional estaria suspenso enquanto não fossem feitos os pagamentos 

relativos aos valores reconhecidos na via administrativa, conforme prescreve o art. 4º do 

Decreto n. 20.910/32, in verbis:

 
Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou 

no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários 
encarregados de estudar e apurá-la.

 
 

No entanto, o Tribunal a quo manifestou-se no sentido da ocorrência da 

prescrição quinquenal, uma vez que a decisão administrativa que reconheceu o direito do 

autor ao recebimento dos valores relativos aos quintos ocorreu em setembro de 2007 e 

dezembro de 2008, tendo sido a ação ajuizada em 2/12/2017, nos seguintes termos (fl. 

260):

 
(...) Examinando os autos, observa-se que a sentença não merece ser reformada. Nos 

processos administrativos nºs 23076.018501/2006-50 e 23076.041766/2006-60 foi 
reconhecido o direito do autor ao recebimento de valores relativos a quintos. As respectivas 
decisões ocorreram em setembro de 2007 e dezembro de 2008. Ajuizada ação em 
02.12.2017, resta configurada a prescrição do fundo de direito ao recebimento das parcelas. 
Diante do exposto, nego provimento à apelação. (...)

 
 

Por sua vez, os embargos declaratórios foram parcialmente acolhidos, sem 

efeitos infringentes, sanando os erros materiais, mantendo o entendimento quanto 

à prescrição do direito. Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da mácula 

apontada, tendo em vista que, da análise do referido questionamento em confronto com o 

acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade, 

mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e não 

acatado pelo julgador.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 
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recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESP ECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não há violação do art. 535, inc. 
II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes. 2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo 
Tribunal Federal. 3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para manter o acórdão recorrido, atrai o disposto na Súmula n. 283/STF. 4. A simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados pelo Tribunal de origem, 
não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF. 5. 
Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO 
NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA. 1. 
Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes requisitos: a) o 
Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido opostos 
embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou contrarrazões do 
agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia. 2. 
Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não apreciada, afasta-se a 
alegada omissão. 3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial  especificamente qual o 
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência 
na fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF. 4. Agravo 
interno não provido.

(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

 
 

Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: REsp 1.486.330/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
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Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, relator Ministro 

João Otávio De Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

Por outro lado, a interpretação de dispositivos legais que exijam o reexame dos 

elementos fático-probatórios não é viável em recurso especial, em vista do óbice contido 

no enunciado n. 7 (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial) 

da Súmula do STJ.

Nada obstante, ainda que assim não fosse, do que se pode inferir dos termos do 

acórdão, houve o reconhecimento do direito do recorrente, que veio a tomar ciência das 

decisões em setembro/2007 e dezembro/2008, quando houve pagamento parcial do 

débito.

Visando o recebimento do saldo remanescente do débito, conforme os 

embargos declaratórios parcialmente acolhidos na origem, em 2/2/2014, o recorrente 

ajuizou a presente ação ordinária, na qual o Tribunal proclamou a prescrição de seu 

direito.

Ainda considerando o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, bem como que houve o reconhecimento do débito pela via administrativa e 

apenas seu parcial pagamento, verifica-se que não se aplica o teor do art. 4º do Decreto n. 

20.910/1932, cuja redação é clara no sentido de que a prescrição somente não corre 

durante a demora "no estudo ou reconhecimento da dívida, considerada ilíquida", que não 

é o caso dos autos.

Vale dizer, tendo havido o reconhecimento da dívida e a ciência do recorrente, 

volta a correr a prescrição pela metade do prazo, o que implica a ocorrência da prescrição 

no caso concreto, conforme reconhecido pelo Tribunal a quo, e em conformidade com a 
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jurisprudência dominante, há muito pacificada, no Superior Tribunal de Justiça:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ROMPIMENTO DA 

BARRAGEM DO CAMARÁ/PB. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS AÇÕES 
INDENIZATÓRIAS EM FACE DO PODER PÚBLICO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DANO.  INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. DECRETO Nº 
20.910/1932. CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, "O ato administrativo de reconhecimento do direito 
pelo devedor importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 
202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado (art. 191 do 
CC de 2002). Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e 
meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo 
processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 20.910/32." (AgRg no REsp 
1329574/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 19/05/2015) 2. Na hipótese, 
reconhecido o dano espontaneamente pelo devedor durante o decurso do prazo 
prescricional, não há que se falar em renúncia, senão em interrupção, devendo o prazo ser 
contado pela metade (dois anos e meio) a partir da prática do ato interruptivo, em 2006 
(Decreto-lei 20.910/1932 - art. 9º). Quando proposta a ação, em 2010, a prescrição já se 
consumara há mais de um ano. 3. Recurso especial desprovido.

(REsp 1451798/PB, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015.)

 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA METADE. ART. 

9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO PRAZO NO CURSO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO 
VERIFICADA. (...) 3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas da 
União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco 
anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 4. Pelo princípio da actio nata, 
o direito de ação surge com a efetiva lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a 
ser deduzida em juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil. 
5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa (a) interrupção 
do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua 
renúncia, quando já se tenha consumado (art. 191 do CC de 2002). 6. Interrompido o prazo, 
a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e meio) a contar da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o 
art. 9º do Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de 
um processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas apenas 
"do último ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do Decreto 
20.910/32.

(STJ, 1ª Seção, REsp nº 1.270.439/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe em 
2.8.2013.)

 
 

Bem como as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.772.055, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Data da Publicação 25/6/2020; REsp 1.756.108, 

relator Ministro Og Fernandes, Data da Publicação 19/5/2020; REsp 1.836.802, 

relator Ministro Francisco Falcão, Data da Publicação 11/5/2020. Dessa forma, aplica-se, 

à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
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divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.801.289 / PE
Número Registro: 2019/0068819-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08071202620144058300 8071202620144058300

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO PEDROSA DE MAIA GOMES
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873

THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - PE047516

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUSTAVO PEDROSA DE MAIA GOMES
ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873

THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - PE047516

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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